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SS.7.CG.2.4 Esclarecimento do Critério de Referência 2: Os alunos analisarão os fundamentos das limitações impostas pelo governo aos direitos individuais (por exemplo, internamento forçado em tempo de guerra, limitações ao discurso, racionamento em tempo de guerra, suspensão do habeas corpus).





Este material foi adaptado de recursos desenvolvidos pelo Center for Civic Education.

A liberdade de expressão inclui os direitos da Primeira Emenda de liberdade de expressão, imprensa, religião, reunião pacífica e petição. O direito absoluto à liberdade de expressão pode ser perigoso para a segurança pública, a segurança nacional ou outras questões importantes. Se o perigo for suficientemente grande, os tribunais têm permitido que a liberdade de expressão seja limitada.
Além disso, alguns direitos podem ser limitados quando entram em conflito com outros direitos ou valores. Em situações em que os direitos de um cidadão podem entrar em conflito com os direitos de outros cidadãos, os tribunais podem limitar os direitos de um indivíduo para proteger o interesse público. 
No processo histórico Schenck v. U.S. (1919), o Supremo Tribunal estabeleceu o precedente do "teste de equilíbrio", ao defender a Lei da Espionagem de 1917, que limitava a liberdade de expressão durante a Primeira Guerra Mundial. Este teste de equilíbrio diz respeito à relação entre os direitos individuais e o interesse público. Os direitos podem ser limitados quando o interesse público é ameaçado. O Supremo Tribunal decidiu em diferentes casos que o governo pode limitar os direitos individuais para proteger o interesse público. Nestas situações, deve haver um equilíbrio entre os direitos individuais, os direitos dos outros e o bem comum.
Em 19 de fevereiro de 1942, o Presidente Franklin Roosevelt emitiu a Ordem Executiva 9066 durante a Segunda Guerra Mundial. Esta ordem obrigou milhares de nipo-americanos a entrarem em campos de internamento dos quais não podiam sair(internamento forçado). Fred Korematsu, um cidadão americano de ascendência japonesa (cidadão de nascimento), considerava que era discriminado devido à sua herança japonesa. Korematsu também acreditava que o governo não tinha o direito de forçar os cidadãos americanos a entrar em campos de internamento. No caso Korematsu v. United States (1944), o Supremo Tribunal decidiu que a ação do governo era razoável para proteger o país em tempo de guerra.bem comum - crenças ou ações que são vistas como um benefício para a comunidade e não para os interesses individuais, também conhecido como o bem público
Primeira Emenda - uma emenda à Constituição dos Estados Unidos. Constituição que proíbe o Congresso de estabelecer uma religião e de interferir com a liberdade de exercício religioso, de imprensa, de expressão, de reunião ou de petição
internamento forçado - o confinamento de um grupo de pessoas, especialmente durante uma guerra
internamento - detenção ou prisão de alguém
direitos individuais - direitos garantidos ou pertencentes a uma pessoa
precedente - uma decisão judicial num processo anterior com factos e questões jurídicas semelhantes aos de um processo atualmente em curso num tribunal
interesse público - benefício comum, benefício geral do público



Fonte:
Quigley, C., & Rodriguez, K. We the People: O cidadão e a Constituição. Calabasas, CA: Centro de Educação Cívica, 2007. Imprimir.
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